PARECER N( 1724, DE 2010
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3075, DE 2010
O Deputado José Candido, na qualidade de Presidente da Comissão de Direitos Humanos desta Casa, solicitou que fosse autuada e protocolada documentação encaminhada a esta Comissão pelo Deputado Marcos Martins, a pedido do Senhor Tácito Loureiro.

A documentação consiste numa reportagem da Revista Veja de 24 de fevereiro de 2010, no Código de Ética da Itaipu e no Informe n.° 86/08 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (versão em espanhol e versão em inglês).
Tendo em vista as disposições contidas no artigo 31, § 20, do nosso Regimento Interno, compete-nos analisar a documentação recebida e propor as medidas eventualmente cabíveis.
Examinando os autos, verificamos que os documentos dele constantes, com exceção do Código de Ética da Itaipu (cujo motivo para integrar os autos é obscuro), referem-se a três paraguaios que se encontram no Brasil na condição de refugiados. Trata-se dos Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt, Anuncio Martí Méndez e Victor Antonio Colmán Ortega.
Segundo a reportagem da Revista Veja, sob o título As FARC Paraguaias, “um genérico dos terroristas colombianos, mata, sequestra, assalta e tenta explodir prédios públicos no Paraguai”. Acrescenta a referida reportagem que “três líderes do bando se escondem no Paraná e, para indignação do presidente Fernando Lugo, o Brasil lhes concede o status de refugiados”.
No relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos − CIDH, que pertence à Organização dos Estados Americanos − OEA, consta o trâmite da Petição 04-03, apresentada pela família do Senhor Juan Francisco Arrom Suhurt, denunciando torturas que teriam sido perpetradas contra este e contra o Senhor Anuncio Martí Méndez. O relatório também menciona que os advogados Andrés Dejesús Ramírez e Matthias Mailleux Sant’ana apresentaram comunicação sobre possíveis violações da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, solicitando que ambas as petições fossem juntadas, o que foi deferido.
Os peticionários sustentam que os Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt e Anuncio Martí Méndez teriam sido mantidos em cativeiro e submetidos a torturas no período compreendido entre 17 e 30 de janeiro de 2002. Há também relatos de que os Senhores Jorge Samudio, Ana Rosa Samudio de Colmán e Victor Colmán teriam sido arbitrariamente detidos em 19 de fevereiro de 2002 e sofrido maus-tratos físicos. Ademais, alegam os peticionários que as investigações criminais relacionadas com estes casos não teriam sido conduzidas de forma independente e imparcial, devendo os responsáveis ser punidos.
O Estado do Paraguai, por sua vez, afirma que exerceu sua jurisdição e competência, proporcionando às vítimas as devidas garantias para participarem do processo. Quanto às torturas dos Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt e Anuncio Martí Méndez, alega que não foram encontradas provas que possam embasar uma acusação e enfatiza a falta de verossimilhança das declarações. Em relação aos Senhores Victor Antonio Colmán, Ana Rosa Samudio e Jorge Samudio, o Estado alega que não foram esgotados os recursos internos.
A conclusão da CIDH é de que pode ter havido violações dos direitos consagrados nas convenções supramencionadas, em detrimento dos Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt e Anuncio Martí Méndez e decide conhecer das petições, salvo com relação aos Senhores Victor Antonio Colmán, Ana Rosa Samudio e Jorge Samudio, por não terem se exaurido os recursos internos, já que nenhuma denúncia fora feita.
Por informação dos próprios peticionários, os Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt, Anuncio Martí Méndez e Victor Antonio Colmán Ortega, dirigentes do Partido Patria Libre, encontram-se sob proteção do Estado Brasileiro, na qualidade de refugiados políticos.
Confirma tal informação o clipping publicado no site do Superior Tribunal de Justiça em 29 de julho de 2010. Nele, assim como na reportagem da Revista Veja, consta também que os três refugiados são acusados de participação nos sequestros, dentre outros, de Maria Edith Bordón de Debernardi, casada com um dos homens mais ricos do Paraguai, e de Cecília Cubas, filha do ex-presidente Raúl Cubas, que foi assassinada no cativeiro. Também consta que o Governo Paraguaio os acusa de colaboração com o Exército do Povo Paraguaio − EPP, grupo terrorista que teria ligações com as Forças Armadas da Colômbia − FARC, ligações que teriam sido reveladas por meio de arquivos do computador de Raúl Reyes, um dos chefes de guerrilha assassinado em 2008. 
O Paraguai, sob o argumento de que os refugiados continuariam a comandar ações violentas e sequestros, tenta conseguir a cassação do refúgio político, que impede a extradição, nos termos do disposto no artigo 33 da Lei n.° 9.474, de 22 de julho de 1997, e do artigo 77, VII, do Estatuto do Estrangeiro, Lei n.° 6.815, de 19 de agosto de 1980. Entretanto, o Comitê Nacional para os Refugiados − CONARE, órgão que trata de casos da espécie, tem considerado como refugiados os três paraguaios, que alegaram perseguição política para conseguir esse status.
Ocorre que existe uma diferença entre asilo político e refúgio, segundo Guido Fernando Silva Soares (in Curso de Direito Internacional Público, 2.a ed., p. 404). Para ele, o asilo político é um instituto regulado nos usos e costumes regionais da América Latina e nas convenções multilaterais vigentes nos países latino-americanos, ao passo que o refúgio consiste no instituto regulado na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e em seu Protocolo de 1967, de cuja aplicação encontra-se encarregado o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados − ACNUR. Explica que, em suas origens, o primeiro surgiu de uma situação de paz, ao passo que o segundo teve origem numa situação de anormalidade. 
Hee Moon Jo (in Introdução ao Direito Internacional, 2.a ed., pp. 404-405), por outro lado, não parece ver distinção entre os termos asilo e refúgio, pois afirma: “O direito de asilo (asylum; droit d’asile) refere-se ao direito do Estado asilante de fornecer a pessoas perseguidas por motivos ou delitos políticos (o asilado), em caso de urgência, um lugar de asilo, como o território estrangeiro, delegações, navios de guerra, acampamentos ou aeronaves militares. Pode-se dividir o asilo em duas categorias: asilo diplomático (político) e asilo territorial. [...] O asilo territorial é para que o asilado possa esquivar-se da perseguição por motivo político em um contexto humanitário.” Como se observa, para ele, o asilo territorial seria o refúgio.
Hildebrando Accioly e Geraldo Eulálio do Nascimento Silva (in Manual de Direito Internacional Público, 15.a ed., p. 376) adotam a mesma linha de Hee Moon Jo e lecionam, in verbis: “O asilo territorial, que não deve ser confundido com o diplomático, pode ser definido como a proteção dada por um Estado, em seu território, a uma pessoa cuja vida ou liberdade se acha ameaçada pelas autoridades de seu país por estar sendo acusada de haver violado a sua lei penal, ou, o que é mais frequente, tê-lo deixado para se livrar de perseguição política.”
Celso Duvivier de Albuquerque Mello (in Curso de Direito Internacional Público, 15.a ed., p. 1091), por fim, diz que “o direito de asilo visa dar uma proteção ao indivíduo” e que “são denominadas de refugiados as pessoas que gozam de asilo territorial” (ibid., p. 1093). Mais adiante (ibid., p. 1095), reconhece a confusão que existe quanto aos dois institutos e partilha da opinião do internacionalista uruguaio Gro Espiell quanto aos dois institutos serem distintos, sintetizando: “quem cuida do refugiado é o ACNUR e quem cuida do asilado é o Estado”. Em seguida, menciona que Denis Alland sustenta que o asilo e o estatuto do refugiado não são tão distintos, pelo fato de o asilo ser anterior ao estatuto do refugiado e ao mesmo tempo uma consequência deste. A conclusão a que chega é de que as diferenças entre asilado e refugiado dependem muito das práticas internas.
Do acima exposto, podemos concluir que a situação dos três paraguaios melhor se encaixa na definição de Accioly e Silva. Assim sendo, prima facie, não se haveria que contestar a concessão de asilo (refúgio) político pelo governo brasileiro. Contudo, a fim de evitarmos a absurda conclusão de que qualquer criminoso cuja liberdade se ache ameaçada por haver violado as leis penais de seu país possa receber asilo em outro (pela interpretação literal das palavras de Accioly e Silva, supracitadas), devemos proceder a uma hermenêutica cuidadosa, que leve em conta o surgimento do instituto do asilo territorial (refúgio).
Na Antiguidade, já se conhecia o asilo, mas o instituto ganhou relevância com os conflitos religiosos, sendo o asilo concedido nas Igrejas, cuja violação constituiria um sacrilégio. Segundo Celso D. de Albuquerque Mello (op. cit., p. 1092), “o criminoso político não gozava deste direito, uma vez que o poder dos príncipes tinha origem divina e, em consequência, qualquer atentado a este poder deveria ser punido”. Continua o respeitável doutrinador: “Foi a partir da Revolução Francesa que se começou a admitir como regra o asilo do criminoso político e a extradição do criminoso comum”.
Após a Segunda Guerra Mundial, com a guerra fria e os movimentos de libertação nacional, milhares de pessoas passaram a buscar refúgio em um ambiente menos hostil, o que levou os países do Ocidente a adotarem leis que protegessem os cidadãos do Leste que conseguissem emigrar. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, reza que “todo homem, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países”. Contudo, esse mesmo diploma restringe essa possibilidade, estabelecendo que “este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas”.
Diante de todo o exposto, acreditamos que o cerne da questão que nos compete analisar está na definição do status dos Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt, Anuncio Martí Méndez e Victor Antonio Colmán Ortega.
O Prof. Guido Soares defende que o asilo comporta discricionariedade (embora não possa ser ato inamistoso em relação ao Estado do asilado), ao passo que o refúgio não, devendo ser concedido caso presentes as condições que o justifiquem. O motivo para a concessão de refúgio não seria simples perseguição por motivos políticos, mas sim por motivos de raça, grupo social, religião e, sobretudo, situação econômica de grande penúria. Ressalta, porém, o ilustre doutrinador que muitas vezes são empregadas expressões como refúgio e refugiado, trazendo confusão na área. Acrescenta que “há mesmo quem pretenda que asilo seja uma palavra para indicar o gênero e refúgio seja o indicativo da espécie”
. Assevera, contudo, que existe “uma substancial diferença entre o instituto do asilo, em suas duas formas, o asilo territorial e o asilo diplomático, e o instituto do refúgio [...], devendo notar-se que o tratamento dispensado pelo Direito brasileiro ao asilado e ao refugiado constitui regimes totalmente diferenciados” (op. cit., p. 373).
A Constituição brasileira, em seu artigo 4°, inciso X, estabelece a concessão de asilo político como um dos princípios que regem as relações internacionais do Brasil e Accioly e Silva explicam que “esse princípio consagra a solidariedade do Brasil àqueles estrangeiros que são perseguidos alhures por suas convicções políticas, religiosas ou mesmo por motivo racial” (op. cit., p. 379), mas salienta que estão excluídos aqueles que têm perseguição criminal baseada na legislação penal comum.
A Lei n.° 9.479, de 22 de julho de 1997, que define mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951, prevê (em seu art. 1°, I) o reconhecimento da condição de refugiado a “todo indivíduo que, devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país”, mas faz a seguinte ressalva (em seu art. 3°, III): “Não se beneficiarão da condição de refugiado os indivíduos que tenham cometido crime contra a paz, crime de guerra, crime contra a humanidade, crime hediondo, participado de atos terroristas ou tráfico de drogas” (grifos nossos). Nestes casos, é possível a extradição, de acordo com a ressalva do artigo 32, in fine, não se aplicando o disposto no artigo 33. Essa lei também criou o Comitê Nacional para os Refugiados − CONARE, órgão ligado ao Ministério da Justiça ao qual compete deliberar quanto à concessão e cessação da condição de refugiado, cabendo recurso ao Ministro da Justiça.
O Paraguai vem tentando a repatriação dos três refugiados, mas, embora exista tratado de extradição assinado entre os dois países (o que sequer seria necessário, dada a possibilidade de simples promessa de reciprocidade), a condição de asilado político impede sua extradição, conforme já mencionado. O artigo 77 do Estatuto do Estrangeiro, Lei n.° 6.815, de 19 de agosto de 1980, proíbe a extradição quando o fato constituir crime político e o § 2° desse mesmo artigo acrescenta que cabe exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal a apreciação do caráter da infração. No entanto, o § 3° (também do artigo 77 do Estatuto do Estrangeiro) abre a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal “deixar de considerar crimes políticos os atentados contra Chefes de Estado ou quaisquer autoridades, bem assim os atos de anarquismo, terrorismo, sabotagem, sequestro de pessoa, ou que importem propaganda de guerra ou de processos violentos para subverter a ordem política ou social”. Dentre as condições para a concessão da extradição, o artigo 78, II, prevê a existência de sentença final de privação de liberdade ou a autorização de prisão por parte de Juiz, Tribunal ou autoridade competente do Estado requerente.
No caso sob nossa análise, não consta haver condenação ou mandado de prisão. Os acusados encontravam-se soltos e alegam ter adentrado o território brasileiro a pé, cruzando a “Ponte da Amizade”. Noticia a imprensa que, feito isso, os paraguaios se dirigiram a Brasília (e não às autoridades portuárias), onde foram auxiliados por pessoas ligadas ao Governo. Posteriormente, o CONARE decidiu conceder-lhes o status de refugiados políticos, mesmo tendo os paraguaios sido acusados de cometer crimes hediondos (a despeito da previsão contida artigo 3°, III, da Lei n.° 9.474, de 1997), provavelmente, com base no princípio da presunção de inocência.
Não se concede extradição de criminoso político por diversos motivos: além de o aspecto antissocial deste crime ser relativo, de acordo com alguns doutrinadores, o criminoso político dificilmente teria um julgamento imparcial em seu país. Historicamente, porém, isso nem sempre foi assim, especialmente num contexto absolutista. Hoje, porém, temos um contexto mais democrático e humanitário. Hee Moon Jo (op. cit., p. 407) explica: “A definição de ‘crime político’ é uma questão delicada. Antes da Segunda Guerra Mundial, os tribunais nacionais de diversos países entenderam, de modo geral, que constituíam crimes políticos os cometidos dentro do contexto de algum movimento organizado, objetivando a tomada do poder político do Estado. A partir da Segunda Guerra Mundial, esta definição ganhou maior amplitude. O crime cometido para se evitar a repressão política ganhou o status de crime político, o que refletia fortemente o conflito ideológico da época. Já que é extremamente difícil uma definição clara de crime político, a discussão acaba girando em torno da determinação de quais crimes não podem ser incluídos no rol dos crimes políticos, ao invés de se tentar qualificar quais são os crimes que podem ser considerados crimes políticos. [...] Se o crime político está ligado a um crime comum, a solução é divergente. O principal, neste caso, seria considerar-se o motivo principal dos crimes e os meios empregados nestes.”
Accioly e Silva (op. cit., p. 400) afirmam que “dentre as hipóteses de não-extradição, a mais delicada e controvertida é a de crime político”, reconhecendo que a questão não é pacífica doutrinariamente. “Enquanto os defensores da não-extradição por crimes políticos alegam que a criminalidade é relativa, a tese oposta é defendida pelos autores que salientam que um crime político pode ter as mais graves consequências.”
Como, na prática, existe grande dificuldade para a caracterização de delitos políticos, a doutrina propôs dois critérios para tanto: um objetivista, segundo o qual o crime político é aquele perpetrado contra a ordem pública estatal (o bem jurídico atingido é de natureza política), e um subjetivista, que considera crime político o que tem uma finalidade política (cláusula suíça, pois essa tese foi desenvolvida pela jurisprudência suíça). Celso D. de Albuquerque Mello (op. cit., p. 1029) é claro nesse sentido: “Não se dá a extradição de crime político conexo. O crime comum é absorvido pelo crime político. A extradição pela lei brasileira só se dará quando o crime comum for o principal e o político o acessório (Decreto-lei n.° 394, de 1938, Decreto-lei n.° 941, de 1969, e Lei n.° 6.815, de 1980).”

Deixando todas essas considerações de lado, é fato que os três paraguaios constam da lista de procurados pela Interpol (Organização Internacional de Polícia Criminal) e que deve ser observada a solidariedade internacional contra o crime. Daí a existência do instituto da extradição. Grotius já falava no que hoje denominamos extradição executória (aut dedere aut punire). No caso, teríamos uma extradição instrutória (aut dedere aut judicare), mas, conforme já mencionado, a condição de refugiado impede a extradição. Por outro lado, o crime de sequestro é um crime hediondo e nos textos internacionais, segundo ressalta Celso D. de Albuquerque Mello (op. cit., p. 1033-1034), há grande preocupação no sentido de os autores desses crimes não serem considerados criminosos políticos, não podendo ser beneficiados com o direito de asilo. Simplificando, esse autor afirma: “o crime de sequestro não é considerado crime político, e o Estado deve conceder a extradição”.
Por esse motivo, o Paraguai volta a solicitar a revisão da decisão do CONARE, alegando que se trata de criminosos comuns e não de criminosos políticos. Afinal, os crimes de sequestro não tinham relação direta com uma oposição ao Governo paraguaio e o instituto asilo territorial não pode ser utilizado como fonte de impunidade. 
Surgem então algumas perguntas. Com que finalidade teriam sido cometidos os sequestros? Pessoas pertencentes a um partido de oposição teriam o “direito” de cometer sequestros como forma de angariar fundos para subsidiar suas atividades (ou outras ilegais, já que os paraguaios têm sido associados às FARC)? Por outro lado, teriam mesmo sido torturados os três refugiados? A Comissão Interamericana de Direitos Humanos viu indícios nesse sentido e decidiu pela admissibilidade da petição que lhes foi apresentada. Estariam, com isso, os refugiados “imunes” a novas torturas caso viessem a ser repatriados?
No nosso entender, não se trataria de caso de asilo político (o partido de que são dirigentes atua regularmente) e sim de refúgio, com base nos diversos diplomas existentes que tratam dos direitos humanos. Contudo, temos que ser cuidadosos no sentido de evitar, de forma geral, que uma simples alegação de violação dos direitos humanos possa servir de “antídoto” contra persecução penal. 
Vejamos a posição do Supremo Tribunal Federal em relação ao tema:

"Questão sobre existência jurídica, validez e eficácia de ato administrativo que conceda refúgio ao extraditando é matéria preliminar inerente à cognição do mérito do processo de extradição e, como tal, deve ser conhecida de ofício ou mediante provocação de interessado jurídico na causa. (...) Eventual nulidade absoluta do ato administrativo que concede refúgio ao extraditando deve ser pronunciada, mediante provocação ou de ofício, no processo de extradição. (...) Não configura crime político, para fim de obstar o acolhimento de pedido de extradição, homicídio praticado por membro de organização revolucionária clandestina, em plena normalidade institucional de Estado Democrático de direito, sem nenhum propósito político imediato ou conotação de reação legítima a regime opressivo. (...) Não caracteriza a hipótese legal de concessão de refúgio, consistente em fundado receio de perseguição política, o pedido de extradição para regular execução de sentenças definitivas de condenação por crimes comuns, proferidas com observância do devido processo legal, quando não há prova de nenhum fato capaz de justificar receio atual de desrespeito às garantias constitucionais do condenado." (Ext 1.085, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 16-12-2009, Plenário, DJE de 16-4-2010.)

"Extradição: Colômbia: crimes relacionados à participação do extraditando – então sacerdote da Igreja Católica – em ação militar das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC). Questão de ordem. Reconhecimento do status de refugiado do extraditando, por decisão do comitê nacional para refugiados (Conare): pertinência temática entre a motivação do deferimento do refúgio e o objeto do pedido de extradição: aplicação da Lei 9.474/1997, art. 33 (Estatuto do Refugiado), cuja constitucionalidade é reconhecida: ausência de violação do princípio constitucional da separação dos poderes. De acordo com o art. 33 da Lei 9.474/1997, o reconhecimento administrativo da condição de refugiado, enquanto dure, é elisiva, por definição, da extradição que tenha implicações com os motivos do seu deferimento. É válida a lei que reserva ao Poder Executivo – a quem incumbe, por atribuição constitucional, a competência para tomar decisões que tenham reflexos no plano das relações internacionais do Estado – o poder privativo de conceder asilo ou refúgio. A circunstância de o prejuízo do processo advir de ato de um outro Poder – desde que compreendido na esfera de sua competência – não significa invasão da área do Poder Judiciário. Pedido de extradição não conhecido, extinto o processo, sem julgamento do mérito e determinada a soltura do extraditando. Caso em que de qualquer sorte, incidiria a proibição constitucional da extradição por crime político, na qual se compreende a prática de eventuais crimes contra a pessoa ou contra o patrimônio no contexto de um fato de rebelião de motivação política (Ext. 493)." (Ext 1.008, Rel. p/ o ac. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 21-3-2007, Plenário, DJ de 17-8-2007.)

“Não há incompatibilidade absoluta entre o instituto do asilo político e o da extradição passiva, na exata medida em que o STF não está vinculado ao juízo formulado pelo Poder Executivo na concessão administrativa daquele benefício regido pelo Direito das Gentes. Disso decorre que a condição jurídica de asilado político não suprime, só por si, a possibilidade de o Estado brasileiro conceder, presentes e satisfeitas as condições constitucionais e legais que a autorizam, a extradição que lhe haja sido requerida. O estrangeiro asilado no Brasil só não será passível de extradição quando o fato ensejador do pedido assumir a qualificação de crime político ou de opinião ou as circunstâncias subjacentes à ação do Estado requerente demonstrarem a configuração de inaceitável extradição política disfarçada.” (Ext 524, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 31-10-1990, Plenário, DJ de 8-3-1991.)

Após todo o exposto, considerando-se a gravidade dos delitos que o Governo do Paraguai imputa aos três refugiados e sua possível ligação com as FARC, colocando o Brasil na rota do narcotráfico (caso confirmadas todas as suspeitas levantadas), em atendimento ao princípio da solidariedade internacional, entendemos que o Brasil deva pelo menos rever a concessão de refúgio que foi concedida aos três paraguaios, conforme solicitado pelo Paraguai, deixando a questão de uma possível extradição para eventual análise por parte do Supremo Tribunal Federal. 

Ressaltamos que tal entendimento encontra-se em sintonia com o que foi publicado na Internet, no portal do Ministério da Justiça (http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJDFBD6D24PTBRIE.htm), conforme se observa:
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Luiz Paulo Barreto discute ações de segurança pública para o Mercosul
O fortalecimento da integração regional entre os países do Mercosul no âmbito da segurança pública será o tema de reunião entre ministros da Justiça e do Interior do bloco em Assunção, Paraguai. O principal objetivo dos debates será chegar a um consenso sobre a adoção de medidas conjuntas entre os países do bloco para reprimir e combater o crime organizado transnacional e os delitos conexos a eles.  
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Segurança e Justiça do Mercosul
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Brasil assume presidência da área de Segurança e Justiça do Mercosul
O ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto, assume a presidência rotativa do setor de Segurança e Justiça do Mercosul. A posse será durante reunião de autoridades da área judiciária de países da América do Sul. Participam da reunião representantes do Paraguai, Uruguai, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, além de Brasil e Argentina.  
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	Grotius Brasil
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MJ lança Programa de Difusão da Cooperação Jurídica Internacional
O Ministério da Justiça lançou o Grotius Brasil, um programa que visa difundir informações sobre o sistema de cooperação jurídica internacional desenvolvido no país. Um dos objetivos é orientar agentes públicos (juizes, promotores, defensores, advogados, delegados de policia) e atender á crescente demanda por produção científica sobre o tema.  
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Interação
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Instrumentos de Cooperação
Cooperação jurídica internacional é a interação entre os Estados com o objetivo de dar eficácia extraterritorial a medidas processuais provenientes de outro Estado. Conheça os mecanismos de jurídica internacional do Brasil.  
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Entretanto, como não cabe a esta Comissão imiscuir-se em assuntos da União, só nos resta apresentar a seguinte Moção:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que tome as medidas necessárias, junto ao Ministério da Justiça e ao Comitê Nacional para os Refugiados − CONARE, a fim de que seja revista a condição de refugiados políticos, que foi concedida aos Senhores Juan Francisco Arrom Suhurt, Anuncio Martí Méndez e Victor Antonio Colmán Ortega.

Portanto, nosso parecer é pela apresentação da Moção supra.

a) Adriano Diogo – Relator
Aprovado o parecer do relator propondo moção.

Sala das Comissões, em 17-11-2010.

a) José Cândido – Presidente

José Cândido – Adriano Diogo – Mauro Bragato – José Augusto – Rafael Silva

� Celso D. de Albuquerque Mello , por outro lado, afirma que “no continente americano o conceito de refugiado é mais amplo do que o de asilado territorial”; portanto,  todo asilado territorial seria refugiado, mas nem todo refugiado seria asilado territorial. (Curso de Direito Internacional Público, 15.a ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 1095).
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